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			PREFÁCIO

			Para se alcançar o acesso universal aos serviços de saneamento básico, a Lei n. 11.445/2007, que estabeleceu diretrizes nacionais para o setor, criou vários instrumentos, além de fortalecer outros já existentes, entre os quais, o planejamento, o controle social, a regulação e o exercício da titularidade. A regulação, efetivada por meio de agências reguladoras, tem como princípios, entre outros, a tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões, com vistas a buscar a qualidade e a eficiência dos serviços prestados, definir tarifas módicas que assegurem o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos e garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nos contratos e planos.

			O modelo de agência reguladora adotado no Brasil foi claramente inspirado nas agências britânicas, que tinham como foco, a regulação econômica e, para tanto, apresentavam estrutura operacional enxuta e com elevado grau de especialização. Porém, na contramão do modelo idealizado para as agências reguladoras brasileiras, o marco regulatório setorial atribuiu um extenso rol de atribuições a tais entidades, muito além da capacidade para as quais foram concebidas. Assim, além da tradicional regulação econômica, essência de atuação de uma agência reguladora, a Lei n. 11.445/2007 previu forte atuação destas entidades na fiscalização técnica, inclusive no acompanhamento das metas dos planos de saneamento básico.

			Agravando-se este contexto, encontram-se muitas agências reguladoras de saneamento básico, notadamente as estaduais, regulando até mesmo centenas de delegações com prestadores de serviços das mais distintas naturezas, o que as obriga a adotar procedimentos uniformes no sentido de se ganhar escala na regulação dos serviços.

			 Para além deste desafio, ao observar-se a composição do saneamento básico, tem-se cada componente, água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem, com diferentes estágios de cobertura da infraestrutura e de organização institucional, o que também impõe às agências a necessidade de inovar e criar metodologias ainda não testadas para a regulação da prestação dos serviços. Este é o caso do manejo de resíduos sólidos, cuja regulação setorial começa a dar seus primeiros passos, praticamente 10 anos após a instituição do marco regulatório setorial. Ao contrário dos componentes abastecimento de água e esgotamento sanitário, os resíduos sólidos ainda não dispõem de metodologias maduras, seja para sua regulação econômica, seja para a fiscalização da prestação dos serviços.

			É nesse contexto que nasce a Smart Regulation, iniciativa dos técnicos Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina – ARESC, capitaneados por Jatyr Borges, que buscam, por meio da inovação, apresentar uma metodologia de regulação técnica e econômica do componente manejo de resíduos sólidos, rompendo não somente a forma tradicional de se fazer regulação, mas abrindo novos horizontes e perspectivas para as agências reguladoras em outras áreas de atuação.

			O nome adotado para a metodologia, Smart, quando traduzido para o português, se coaduna com os princípios do marco regulatório. Inteligente é usar as melhores técnicas (tecnicidade), dar respostas mais rápidas aos problemas encontrados (celeridade) e adotar tecnologia de informação que lhe permita tomar decisões mais eficientes com base em informações consistentes (objetividade). 

			Esta metodologia está traduzida na presente obra, composta por 4 capítulos. O primeiro capítulo aborda o contexto institucional da regulação no Brasil e no próprio estado de Santa Catarina, com relevante destaque para a criação da ARESC. No segundo capítulo são mostrados os instrumentais de tecnologia da informação utilizados para a construção da Smart Regulation, bem como as premissas normativas adotadas na metodologia, com base nas resoluções técnicas e econômicas da ARESC. Já o capítulo 3 apresenta a interface da metodologia com o campo, e o esforço da equipe da ARESC na coleta de dados e no aperfeiçoamento da metodologia junto aos prestadores dos serviços. Por fim, o capítulo 4 aponta os desafios e próximos passos para a Smart Regulation, deixando claro se tratar de um projeto em construção, sujeito a melhorias a partir de sua utilização em larga escala. 

			Afora a relevância da obra, o momento de seu lançamento é extremamente oportuno, onde se discute a revisão do marco regulatório setorial, no qual a inserção do capital privado no setor de saneamento básico poderá ocorrer em larga escala, exigindo das agências reguladoras um maior grau de acuracidade em suas metodologias de regulação técnica e econômica. Ademais, a publicação por si só, traz luzes à temática da regulação, assunto ainda incompreendido pela sociedade e pelo próprio meio acadêmico.

			Por fim, a ARESC é merecedora de todos os créditos, por incentivar seus servidores a buscar novas formas de regulação, bem como Jatyr Borges e equipe, por aceitarem o desafio de produzir conhecimento para uma área tão árida de inovações, pondo-o não somente à disposição da melhoria da infraestrutura de manejo de resíduos do estado de Santa Catarina, mas para todo o País.

			Alceu de Castro Galvão Junior

			Eng. Civil – Doutor em Saúde Pública
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			O projeto Smart Regulation é fruto de nossa experiência à frente da Coordenação de Resíduos Sólidos Urbanos da ARESC – Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina e veio com a necessidade de se modernizar instrumentos, ferramentas e processos de regulação, haja vista que novas tecnologias são criadas e disponibilizadas constantemente e podem e devem ser apropriadas1, bem como a imposição de se restringir os impactos negativos da regulação. Portanto trabalha-se na perspectiva da BI – Bussines Intelligence.

			A regulação inteligente leva em conta o estímulo à eficiência dos prestadores e à concorrência entre os mesmos, substituindo um sistema baseado em Comando e Controle (poder de polícia), migrando-se a um sistema de compartilhamento e colaboração. Isto é, provocando a melhoria dos setores regulados a partir da incitação à disputa por melhores posições no mercado e no ranking entre as concorrentes. Para isto utilizando-se as ferramentas de “Benchmarking” e qualificadores, entre outros recursos de avaliação2.

			A proposta do Smart Regulation é composto por uma série de iniciativas, que se dividem em aspectos operacionais e aspectos econômico-financeiros. No primeiro caso, em período pretérito não se tinha a gestão das informações produzidas no campo e mesmo no escritório, ou seja, as mesmas eram fechadas, apenas disponíveis para consulta em arquivos estáticos. Com esta iniciativa possibilita-se um manejo e utilização destas informações e seus respectivos dados, de forma a produzir melhores resultados, numa interação dinâmica entre os Stakeholders. Facilita o gerenciamento e a tomada de decisão.

			Fazem parte do projeto alguns instrumentos a saber:

			a. Coletor de Dados: formado pela planilha eletrônica composta pelos qualificadores, embarcada em dispositivo mobile, com objetivo de obter os dados avaliados em campo e transmiti-los ao Banco de Dados. Gerando relatórios e séries históricas e estatísticas;

			b. Banco de Dados: espaço virtual de Informações alimentadas pelos cadastros dos prestadores e contratantes (Prefeituras) e por aquelas produzidas em campo ou em escritório (Input) e alimentando relatórios e quadros informativos (Output);

			c. Sistema de Comunicação: formado pelas vias de comunicação WEB, que permitem a troca das informações dos itens “a” e “b” acima, bem como a transparência e a gestão adequada das informações;

			d. Sistema de Informações Geográficas: é uma plataforma de informações georreferenciadas que apoia o sistema de comunicação e por ele é apoiado;

			e. Resoluções: série de normativas que validam as atividades da ARESC no seu campo de atuação;

			f. Metodologia de Estruturação e Revisão Tarifária: estudo proposto na Agência que deverá permitir a transição dos modelos de cobrança por Taxas para o de Tarifas, a definição apropriada dos valores a serem cobrados por faixas de usuários e as fórmulas para as Revisões cíclicas dos valores dos contratos, em função da análise apurada de custos, investimentos, etc.

			Cabe ressaltar que a regulação dos serviços concedidos não deve ser confundida com a atribuição de outras entidades e organismos públicos e governamentais. Os exemplos clássicos na área de saneamento são as adjacências com os Órgãos Ambientais e Sanitários, que têm definidas suas competências e isto precisa estar claro para os Gestores Regulatórios. Não há que se assumir responsabilidades por assuntos que são de outras esferas. Alguns motivos levam a esta afirmação, entre os quais podemos citar: 1. Já é difícil às Agências conseguir atender suas próprias demandas e, 2. As Agências acabam sendo responsabilizada por ações que não são de sua competência, só por estarem transitando em outros níveis, em que as irregularidades estariam subordinadas à competência de outras esferas. 

			Todavia entendemos que a “regulação operacional” deve ser acessória à “regulação econômico-financeira”, esta sim, competência exclusiva das Agências Reguladoras. Esta questão é melhor esclarecida quando se trata da Avaliação de Impacto Regulatório, pois, quanto mais enxuta e eficiente a operação regulatória, menor o seu efeito negativo sobre o setor regulado e maior o seu efeito positivo.

			Esta publicação reflete as opiniões do autor com base nas experiências acumuladas, focada na área de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU da ARESC. Portanto, as referências são direcionadas a esta área. Aponta-se para a possibilidade das proposições migrarem para as outras áreas de atuação das agências.

			1.1 Histórico da Regulação no Brasil

			A regulação no Brasil tem sua gênese por volta de 1994, quando o então Presidente Fernando Henrique Cardoso inicia um processo de privatizações no País. Concedendo a exploração de Serviços Públicos à Iniciativa Privada surge a necessidade da criação de entidades que atuassem no sentido de regular e fiscalizar estes serviços objetivando garantir que os consumidores tivessem seus interesses protegidos e que a sustentabilidade dos sistemas (poder concedente-usuário-concessionário) estivesse garantida. Nesta direção QUEIROZ (2004) entende que a partir da nova configuração econômica, onde o Estado Moderno se retira de atividades econômicas e as entrega ao “mercado”, 

			... “o Brasil está diante do desafio de criar e consolidar agências reguladoras que possibilitem que o processo de concessão de determinados serviços públicos para a iniciativa privada venha a ter o sucesso pretendido”. (QUEIROZ, 2004:XI) 

			No mesmo sentido, PIRES e PICCININI (1999), tratando da regulação em infraestrutura, consideram como objetivos específicos das Agências Reguladoras: 

			“a) Buscar eficiência econômica, garantindo o serviço de menor custo para o usuário; b) Evitar o abuso do poder de monopólio, assegurando a menor diferença entre preços e custos, de forma compatível com os níveis desejados de qualidade do serviço; c) Assegurar o serviço universal; d) Assegurar a qualidade do serviço prestado; e) Estabelecer canais para atender a reclamações dos usuários ou consumidores sobre a prestação dos serviços; f) Estimular a inovação (identificar oportunidades de novos serviços, remover obstáculos e promover políticas de incentivo à inovação); g) Assegurar a padronização tecnológica e a compatibilidade dentre equipamentos; e, h) Garantir a segurança e proteger o meio ambiente”. PIRES e PICCININI (1999:220) 

			As Agências Reguladoras Federais já se encontram consolidadas, pois, criadas no início da década de 1990, tiveram tempo para construir seus modelos. Já na área de saneamento, sua criação iniciou mais tarde, e, em virtude da titularidade ser do município, as dificuldades se multiplicam, apresentando variedade de modelos e níveis diferenciados de desenvolvimento, tornando o ambiente instável do ponto de vista normativo e inseguro para investimentos. 

			Apenas com a edição da Lei nº 11.445 em 2007 é que se efetivou o processo regulatório na área do Saneamento Básico, incluindo as áreas de Abastecimento de Água Potável, Esgotamento Sanitário, Gestão de Resíduos Sólidos e Manejo e Drenagem de Águas Urbana. A legislação apresentou novidades como a exigência da elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico. Mais recentemente, em 2010 a promulgação da Lei nº 12.305 trouxe inovações para a área de Resíduos Sólidos, com conceitos importantes como a Logística Reversa, Responsabilidade Compartilhada, Ciclo de Vida do Produto e a necessidade de elaborar os Planos de Gerenciamento de Resíduos. 

			Porém, as áreas de Abastecimento de Água Potável e de Esgotamento Sanitário encontram-se organizadas e sua estruturação é clara e definida. Enquanto as áreas da Drenagem Urbana e de Resíduos Sólidos Urbanos apresentam variações em sua organização e suas configurações estruturais são extremamente difusas e diversificadas. Com a titularidade dos municípios, são eles os responsáveis por executar, conceder e regular, podendo delegar essas tarefas. 

			Na operação dos Resíduos Sólidos existe uma cadeia de atividades, iniciando pelo consumo (geração), e seguindo pelo descarte, coleta, transporte, destinação, tratamento e disposição final. Cada elo tem um arranjo e um tratamento diferente em cada município/região. 

			Quanto ao planejamento a estruturação por Bacias Hidrográficas deve ser um dos alicerces da organização territorial destes serviços, haja vista estar previsto na legislação com interface no saneamento básico, como na Política Nacional de Meio Ambiente e na de Recursos Hídricos. Infelizmente a titularidade municipal vai na contramão desta perspectiva.

			Contudo é preciso ir mais longe. Algumas iniciativas têm sido adotadas para incluir ferramentas que permitem qualificar a regulação, como a Avaliação de Impacto Regulatório, Regulação Sunshine (ou semafórica) e o “benchmarking”. Em Santa Catarina o Governo contratou e elaborou o Estudo de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, ainda em 2012 e o Plano Estadual de Resíduos Sólidos, em 2017, concluído em 2018. Estes elementos, por um lado estabelecem um norte para a gestão consorciada e, por outro, apresentam um diagnóstico do setor para servir de base ao planejamento.

			Outros setores regulados apresentam características próprias, mas não iremos abordar neste trabalho sob pena de torná-lo infindável e cansativo.

			1.2 A Regulação em Santa Catarina

			No Brasil, tanto quanto em Santa Catarina, há um longo caminho a cumprir para atingir índices desejáveis de saneamento, comparáveis aos países centrais e, por isto, os entes reguladores têm um papel importante como estimuladores da eficiência e das boas práticas na gestão dos serviços.

			No Estado de Santa Catarina atuam três agências reguladoras principais, quais sejam, a Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina - ARESC, a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento - ARIS e a Agência Intermunicipal de Regulação do Médio Vale do Itajaí - AGIR. A primeira tem ligação com o Governo do Estado, enquanto as demais são Intermunicipais, como sua própria nomenclatura denuncia. Em função da legislação estabelecer a titularidade aos municípios, não se tem qualquer padronização quanto aos modelos de regulação nos Estados membros, trazendo mais uma série de desafios.

			O Estado detém bons índices de atendimento no setor de Abastecimento de Água Potável e não comporta mais lixões desde 20103. Todavia, na área de Esgotamento Sanitário ainda deixa muito a desejar, em que pese este quadro estar mudando muito rapidamente. Com um trabalho capitaneado pela AGESAN, antecessora da ARESC, em parceria com a SDS – Secretaria de Desenvolvimento Econômico Sustentável de Santa Catarina, o Estado financiou mais de 170 Planos Municipais de Saneamento Básico – PMSB (entre 2011 e 2012), transformando Santa Catarina num exemplo nacional, pelo atendimento desta exigência da PNSB – Política Nacional de Saneamento Básico. Confirma-se o fato de que as Agências têm um papel fundamental neste contexto. 

			1.3 O surgimento da ARESC

			O primeiro organismo Regulador Estadual em Santa Catarina foi a AGESC – Agência Reguladora de Serviços Públicos de Santa Catarina, criada pela Lei Complementar nº 284, de 28/02/2005. Tinha a atribuição de regular todos os serviços públicos concedidos. Em 2010 surge a AGESAN – Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento Básico do Estado de Santa Catarina, criada pela Lei Complementar nº 484, de 04/01/2010, com a responsabilidade de regular o Saneamento Básico. Em 2015 o Governo do Estado resolve incorporá-las e nasce a ARESC - Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina.

			Segundo a Lei Ordinária nº 16.673/15, a ARESC tem por finalidade 

			...fiscalizar e orientar a prestação dos serviços públicos concedidos, bem como editar normas técnicas, econômicas e sociais para a sua regulação... (Art. 4º).

			Dentre suas competências a atuação nos serviços públicos de Saneamento Básico estabelecidos no Parágrafo 1º do Art. 5º definindo que “no âmbito da atuação dos serviços de que tratam os incisos do caput deste artigo, compete à ARESC, entre outras coisas:

			I – supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cumprimento da legislação específica relativa aos serviços públicos concedidos; II – fiscalizar a prestação dos serviços públicos concedidos, incluídos os aspectos contábeis e financeiros e os relativos ao desempenho técnico-operacional; III – expedir regulamentos de ordem técnica e econômica, com vistas ao estabelecimento de padrões de qualidade para: a) prestação dos serviços; b) otimização dos custos; c) segurança das instalações; e d) atendimento aos usuários; [...] VII – promover estudos com vistas ao incremento da qualidade e da eficiência dos serviços prestados e do atendimento a consultas dos usuários, dos prestadores de serviços e dos entes delegatários;

			Com a união das Agências anteriores o corpo técnico ganhou robustez, porém as atribuições aumentaram e com eles os desafios. Segundo previsto no Artigo 5º de sua lei de criação, caberá à ARESC a atuação nos seguintes serviços públicos:

			I - saneamento básico;

			II - recursos hídricos;

			III - recursos minerais;

			IV - exploração e/ou distribuição de gás natural canalizado;

			V - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica; e

			VI - outros serviços delegados pela União, pelos Estados e pelos Municípios.

			Como pode ser visto as competências da Agência se estendem a várias possibilidades. Para enfrentar as dificuldades adicionais se faz necessário adotar medidas de otimização de recursos humanos e financeiros e, nesta direção caminha o projeto Smart Regulation.

			Outra questão de suma importância, constante na Lei de criação da maioria das Agências Reguladoras é relacionada à sua Autonomia. No caso da ARESC a previsão legal está contida no Artigo 3º, assim como a estabilidade dos dirigentes assegurada por mandatos aprovados no Legislativo.

			Fica criada a Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC), autarquia especial vinculada à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, decorrente da fusão de que trata o art. 2º desta Lei, com sede e foro na Capital do Estado e prazo de duração indeterminado.

			Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à ARESC é caracterizada pela autonomia administrativa, financeira, técnica, patrimonial e de estabilidade dos mandatos de seus dirigentes.

			1.4 Gênese do projeto

			Em meados de 2017, com a reestruturação da área de RSU da ARESC, para atender as demandas específicas, inicia-se uma etapa de revisão dos instrumentos e ferramentas utilizados até então, bem como levanta-se o Estado da Arte no que diz respeito aos aspectos de fiscalização, controle e regulação de estruturas ligadas à cadeia dos Resíduos Urbanos. Conclui-se pela necessidade de mudar, complementar e modernizar processos e atividades, surgindo o projeto que passou a ser denominado Smart Regulation, pois, pretende se apropriar do que há de melhor nas práticas e experiências adotadas no País e no mundo, inovando e renovando. Claro, com os limites técnicos e econômicos inerentes às Instituições Públicas no Brasil. 

			É preciso ressaltar que as diferenças da regulação tradicional para a regulação inteligente são calcadas em alguns pontos específicos, a saber:

			Uso de tecnologia: migrar de um sistema arcaico de relatórios baseados em planilhas de texto, sem qualquer recurso adicional, para planilhas eletrônicas de cálculo com obtenção de imagens georreferenciadas permitindo a utilização de Veículos Aéreos Não Tripulados, os VANTs, mais conhecidos como DRONES, conectados aos coletores de dados e tramitação de dados via rede WEB;

			Avaliação diferenciada, saindo da dicotomia SIM x NÃO para qualificação conceitual dos itens avaliados;

			Hospedagem e tramitação das informações associadas a Banco de Dados relacional;

			Definição de um SCORE, que reflete a situação da Unidade monitorada em função da avaliação recebida;

			Criação de um RANKING que classifica as empresas em virtude de seu SCORE entre todos os prestadores do mesmo serviço concedido;

			Publicidade dos resultados das avaliações em todos os meios possíveis, especialmente nas páginas da internet das Instituições parceiras.

			As atribuições da ARESC no que concerne à parte Operacional dos Resíduos Sólidos é baseada nos elos da cadeia apresentados na Figura 1 a seguir:
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			Figura 1: Diagrama dos elos da cadeia dos RSU.

			É mister destacar que, quando se trata de “avaliar”, o agente “avaliador”, isto é, o técnico responsável pela vistoria da Unidade, deve-se lembrar que no senso comum, uma pessoa ética é uma pessoa com qualidades coletivamente respeitadas. Similarmente, considera-se uma pessoa moral quando a mesma tem determinadas opiniões convencionais sobre algum assunto. 

			Para a reflexão vamos reproduzir um texto do Instituto PROMINAS4, ligado à Universidade Cândido Mendes, divulgado no material didático da Especialização em Engenharia Ambiental, que busca responder à parcela das contestações ao conceito do projeto defendido neste trabalho, quanto à capacidade do agente em ser justo e eficiente na avaliação:

			“Os métodos de tomada de decisões disponíveis aos profissionais estendem-se dos mais objetivos (técnicos) aos mais subjetivos (éticos). O método inerente de tomada de decisões é o mesmo em todos os casos. O problema primeiro é analisado – separado e visto de muitas perspectivas. Quando todos os números estão disponíveis e as variáveis estão avaliadas, as informações são sintetizadas em uma solução. Então, essa solução é vista como um todo para checar se ela ‘faz sentido’ ou, o que talvez seja mais importante, ‘pareça certa’. Esse processo é particularmente válido nas decisões éticas, em que, raramente, há números para comparação. Conforme as decisões de engenharia passem de técnicas para éticas, elas se tornam cada vez menos quantitativas e cada vez mais sujeitas aos gostos pessoais, prejulgamento e preocupações do responsável pelas decisões. Seria razoável sugerir que em algum ponto tais decisões deixam de ser verdadeiramente decisões de engenharia? Não foram poucos os engenheiros importantes que defenderam eloquentemente as decisões técnicas como as únicas verdadeiras decisões de engenharia. Outras preocupações devem ser deixadas a um “tomador de decisões” indefinido, que presumidamente possua treinamento e bases para tais resoluções, das quais o engenheiro talvez não seja capaz e, certamente, não é responsável, cabendo a este fornecer apenas uma engenharia que funcione. Essa visão, é claro, libertaria o engenheiro, de todo julgamento (não técnico) e o tornaria um robô virtual inteligente, trabalhando às ordens de seu cliente ou empregador. Felizmente, a maioria dos engenheiros não aceita essa negligência. Reconhecemos que a engenharia, talvez mais do que outras profissões, pode fazer diferença. Os projetos que envolvem mudança ambiental ou manipulação precisarão, invariavelmente, dos serviços de um engenheiro profissional. Estamos, assim, moralmente comprometidos, como talvez uma engrenagem indispensável na roda do progresso, para buscar as melhores soluções não apenas tecnicamente, mas também econômica e eticamente”.

			

			
				
					1	A primeira proposta do projeto Smart Regulation foi apresentada na reunião da Câmara Técnica de Saneamento da Associação Brasileira das Agências Reguladoras em novembro em Belo Horizonte e uma versão mais desenvolvida apresentada novamente na reunião da Câmara Técnica de Saneamento em julho de 2018, em Porto Alegre.	

				

				
					2	A Teoria da Regulação Responsiva (braithwaite & ayres - 1992) também discute um conceito diferenciado de atuação dos entes reguladores, que corroboram com pontos defendidos neste trabalho.

				

				
					3	Programa liderado pelo MPSC – Ministério Público de Santa Catarina, denominado “Lixo nosso de cada dia” extinguiu os lixões irregulares em 2010.

				

				
					4	Disponível em: http://ava.ucamprominas.com.br/tportal/materiaisdidaticos

				

			

		

	
		
			[image: ]

			Os trabalhos iniciaram-se com a revisão bibliográfica e a leitura de relatórios de outras instituições, tutoriais de fiscalização e de boas práticas, legislação relacionada à área de interesse. Com isto conclui-se uma etapa que durou aproximadamente seis meses. Posteriormente principiou-se a elaboração de normativas novas que contemplassem as demandas de campo, isto é, com a definição dos itens a serem cobrados nas Unidades monitoradas, fez-se necessário a adaptação da norma. Por fim engendrou-se a arquitetura geral do Sistema com base nas questões listadas, em planilhas de cálculo. A partir daí foram visualizadas as conexões importantes até chegar ao desenho da plataforma e do Sistema como um todo. Tratar-se-á então das suas partes:

			- Coletor de Dados;

			- Banco de Dados;

			- Sistema de Comunicação;

			- Sistema de Informações Geográficas;

			- Normativas;

			- Metodologia de Revisão Tarifária.

			2.1 Coletor de dados

			Coletor de Dados se divide em duas partes: 

			1. Hardware: equipamento mobile, para o embarque do software, associado a um VANT para auxílio na obtenção de imagens. 2. Software: sistema de planilhas de coleta e transmissão de dados. Esta plataforma é formada por três partes:

			a. Dados quantitativos: A primeira parte, que trata de dados cadastrais e é alimentada pelas informações disponíveis no Banco de Dados5 (importadas automaticamente quando definida a Unidade a ser vistoriada);

			b. Dados qualitativos: A segunda, é um “check-list” com questões denominadas “qualificadores” que o Técnico vai preencher em campo; e 

			c. Avaliação. A terceira, são os gráficos e quadros gerados a partir dos resultados do monitoramento (relatórios). 

			As informações a seguir referem-se à arquitetura montada em planilhas eletrônicas, base para a transformação em sistema informatizado, em linguagem própria. 

			SUBSEÇÃO 2.1.1: PLANILHA DE QUANTIFICADORES 

			As planilhas foram transportadas, inicialmente, dos arquivos de texto que compunham os relatórios tradicionais para as planilhas de cálculo. Nesta transposição foram eliminadas questões desnecessárias e acrescidas aquelas julgadas interessantes. Neste processo atingiu-se o número de 51 itens para Coleta e Transporte (transbordo e segregação) e 88 itens para Aterros Sanitários (disposição final). A seguir apresenta-se os detalhes com os recursos criados para as referidas planilhas. A Figura 2 mostra a interface com o SIGARESC, na qual as Unidades reguladas são georreferenciadas e em seus links (seta) serão disponibilizadas as informações de cada uma (hoje ali estão “hospedados” somente os Relatórios elaborados em visitas anteriores, em arquivos PDF).

			[image: ]

			Figura 2: Localização georreferenciada das Unidades reguladas. Ao escolher a Unidade o programa gera um mapa de localização específico. Fonte: Autor.

			Na Figura 3 o espaço para os dados cadastrais do Município conveniado. O dígito inicial do Código ARESC (círculo vermelho) identifica o tipo de Serviço que está sendo tratado (vistoriado).



OEBPS/image/cover.jpg
AV 1SEU

SMART

REGULATION
b REGULAGAO TRADICIONAL A FEGULACAD INTELIGENT

JATYR FRITSCH BORGES





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/Bookerly-Bold.ttf


OEBPS/font/Bookerly-BoldItalic.ttf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/image/c1.png
CAPITULO I:
APRESENTACAO






OEBPS/font/Bookerly-Italic.ttf


OEBPS/font/CourierNewPSMT.ttf


OEBPS/image/Image932.png
Diretoria Técnica— DTEC






OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/Bookerly-Regular.ttf


OEBPS/image/c2.png
CAPITULO II:
DESENVOLVIMENTO

< 5






OEBPS/font/Verdana.ttf


OEBPS/image/Imagem1.png






OEBPS/image/first.jpg





